
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0618/2019, DE 2019.


De autoria do Deputado Frederico D’Avila, o Projeto em epígrafe altera a Lei 7.576, de 27 de novembro de 1991, que Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE e dá outras providências.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 09/05 a 15/05/2019), tendo recebido 2 substitutivos juntados às fls. 11-12, 15-16, sendo o substitutivo n.º 01 retirado a pedido do autor.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao analisarmos a propositura verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa legislativa, de competência exclusiva do Poder Executivo Estadual, o Governador, portanto, há vício de iniciativa na presente propositura, conforme fundamentação legal a seguir:

1- Do vício de Iniciativa

Nossa Constituição Estadual no artigo 47, incisos II, XIV e XVI prevê que cabe apenas ao Poder Executivo, exercer a administração estadual, assim vejamos:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

...

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

...

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

...

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;”

O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CONDEPE, está previsto no artigo 110 da Constituição Estadual e foi criado pela Lei nº 7.576/1991, através do PL 06/1991 de autoria do governador em exercício, Luiz Ântonio Fleury, suas finalidades são: investigar as violações de direitos humanos no território do estado de São Paulo; encaminhar às autoridades competentes e acompanhar as providências adotadas, as denúncias e representações que lhe sejam dirigidas; estudar e propor soluções de ordem geral para os problemas referentes à defesa e à garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana; estimular a criação e auxiliar na instalação de Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos Humanos, com base em leis municipais.
É um órgão subordinado a Secretaria da Justiça e Cidadania, sendo assim, qualquer alteração a ser realizada no referido órgão, como prevê os incisos do artigo 47 da Constituição Estadual citados acima, deve ser através de projeto de lei de iniciativa do Governador, pois é de sua exclusiva competência.

2- Do Substitutivo n.º 01 
O substitutivo foi apresentado tempestivamente, porém, retirado a pedido do autor conforme fls. 13.

3- Do Substitutivo n.º 02 
Quanto ao substitutivo n.º 02, também apresentado tempestivamente, de autoria conjunta dos deputados: Emídio de Souza, Beth Sahão, Professora Bebel, Teonilio Barba, Paulo Fiorilo, Luiz Fernando T. Ferreira, Isa Penna, Márcia Lia, Carlos Giannazi, Erika Malunguinho, Monica da Bancada Ativista, Leci Brandão, Dr. Jorge do Carmo, Enio Tatto e José Américo, também apresenta vício de iniciativa, pois como já explanado no item 1 acima, tal iniciativa de lei compete ao Poder Executivo.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 618/2019, e aos Substitutivos n.º 01 e 02 ora apresentados.
Sala das Comissões, em 16 de julho de 2019.

Deputado Gilmaci Santos - PRB

Relator
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